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Cimara Municipal do Ribeinão 

(Jma “ .Z 'e l. i ”» 

PESQUISAS DE PREÇOS 

Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Gestão de 

Segurança e Saúde do Trabalho (SST), para atender as necessidades da Câmara de 

Vereadores do Ribeirão/PE. 

Fontes: 

* Contratações similares realizadas pela Administração Pública; 

Método para obtenção dos Preços: Média 

Valor Estimado: R$ 5.199,95 (Cinco mil cento e noventa e nove reais e noventa e cinco 

centavos)/ mês e R$ 62.399,40 (Sessenta e dois mil trezentos e noventa e nove reais e 

quarenta centavos)./ Global. 

Data da Elaboração: 23/01/2025 
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03/01/2026;21:21 Portal Nacional de Contratações Públicas, 

M > Contratos 

Contrato nº 18/2024 

Uttima atualizagéo 27/11/2024 

Local: Joao Alfredo/PE — Órgão: JOAO ALFREDO CAMARA MUNICIPAL 

Unidade executora: 1 - CAMARA MUNICIPAL DE JOAO ALFREDO 

a 

Data de divulgação no PNCP: 27/11/2024 — Data de assinatura: 30/05/2024  Vigéncia: de 30/05/2024 a 31/12/2024 

Id contrato PNCP: 08783003000150-2-000018/2024 — Fonte: Elmar Tecnologia 

Id contratação PNCP: 08783003000150-1-000018/2024 

CONTRAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE SAÚDE E SEGURANGA DO TRABALHO, DE ACORDO COM AS 
OBRIGATORIEDADES DAS LEGISLAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS ATUAIS, REALIZANDO: ELABORAÇÃO DE 
LTCAT (LAUDO TECNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO). PGR (PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE 
RISCOS). PCMSO (PROGRAMA DE CONTROLE MEDICO DE SAUDE OCUPACIONAL); ENVIOS MENSAIS DOS EVENTOS DE 
SAUDE E SEGURANCA DO TRABALHO NO ESOCIAL, GRO (GERENCIAMENTO DE RISCOS OCUPACIONAIS) EM 

CONFORMIDADE COM A NRO1. INCL 

VALOR CONTRATADO 

R$ 3150000 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoajuridica CNPJ/CPF: 50.137.937/0001-81  Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razao sociak CARDMAIS SST - SAUDE E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA 

Arquivos Historico 

Nome Data Tipo Baixar 

CONTRATO 27/1/2024 Contrato F 

Exbir 5 1i delitens Pagina | 1 

1502024116
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CASA Dr. ARSÊNIO MEIRA VASCONCELLOS 

Poder Legislativo 
—A 

CONTRATO Nº: 018/2024. 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE JOÃO 
ALFREDO - PE, E A EMPRESA CARDMAIS SST 
- SAUDE E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA, 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE 
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO 
ALFREDO, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o 
nº 08.783.003/0001-50, com sede na Rua Treze de Maio, s/n, Centro, município de João 

Aifredo, Estado de Pernambuco, neste ato representada legaimente por seu Presidente, o 

senhor WALQUE DUTRA DA SILVA, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o nº 

027.644.784-02 e no RG sob o nº 5167216 SSP/PE, residente e domiciliado na Rua Antônio 
R. Lima, nº 56-C, Centro, município de João Alfredo, Estado de Pernambuco, doravante 
denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa CARDMAIS SST - SAUDE E 
SEGURANCA DO TRABALHO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº 50.137.937/0001-81, com sede na Rua Padre Rocha, nº 197, Sala A, São José, 
município de Carpina, Estado de Pernambuco, neste ato representado pela sócia a senhora 

JULLIANA PATRICIA CAVALCANTI DOS SANTOS, brasileira, solteira, empresária, inscrita 
no CPF sob o nº 049.264.995-25 e na CNH sob o nº 05651859060 DETRAN/PE, residente e 
domiciliada na Rua Fontes, nº 87, apto. 701, Matriz, município de Vitória de Santo Antão, 

Estado de Pernambuco, doravante denominado CONTRATADO, decidiram as partes 
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Dispensa Licitação nº 00015/2024, Processo Administrativo nº 
0018/2024, processada nos termos do Art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 

2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislagdo pertinente, 
consideradas as alteragGes posteriores das referidas normas 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

CONTRAGAO DA PRESTAGAO DE SERVIGOS NA AREA DE SAUDE E SEGURANGA DO 
TRABALHO, DE ACORDO COM AS OBRIGATORIEDADES DAS LEGISLAGOES 
TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS ATUAIS, REALIZANDO: ELABORAGAO DE 
LTCAT (LAUDO TECNICO DAS CONDICOES AMBIENTAIS DO TRABALHO), PGR 
(PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS), PCMSO (PROGRAMA DE CONTROLE 
MEDICO DE SAUDE OCUPACIONAL); ENVIOS MENSAIS DOS EVENTOS DE SAUDE E 
SEGURANGCA DO TRABALHO NO ESOCIAL, GRO (GERENCIAMENTO DE RISCOS 
OCUPACIONAIS) EM CONFORMIDADE COM A NRO1, INCLUINDO TREINAMENTOS E 
ASSESSORIA DE SAUDE E SEGURANCA DO TRABALHO, DE FORMA A ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JOAO ALFREDO/PE. 
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Poder Legislativo 
—— 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO: 

O valor tota! deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 31.500,00 (trinta e um mil e 
quinhentos reais). 

| ITEM ESPECIFICAGOES | UNID | QUANTIDADE | VL.UNIT. | VL.TOTAL 
CONTRAGAG DA PRESTACAO DE SERVICOS NA AREA DE | 
SAUDE E SEGURANGA DO TRABALHO, DE ACORDO COM | 
AS  OBRIGATORIEDADES DAS  LEGISLAGOES 
TRABALHISTAS — E  PREVIDENCIARIAS  ATUAIS, 

| REALIZANDO: ELABORAGAO DE LTCAT (LAUDO TECNICO | | 
|DAS CONDICOES AMBIENTAIS DO TRABALHO), PGR | 
(PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS), PCMSO | 

1 |(PROGRAMA DE CONTROLE MEDICO DE SAUDE | Parcela 07 | R$4.500,00 | RS 3150000 
OCUPACIONAL); ENVIOS MENSAIS DOS EVENTOS DE 

| SAUDE E SEGURANGA DO TRABALHO NO ESOCIAL, GRO | 

(GERENCIAMENTO DE RISCOS OCUPACIONAIS) EM 
CONFORMIDADE COM A NRO1, INCLUINDO TREINAMENTOS 

| E ASSESSORIA DE SAUDE E SEGURANGA DO TRABALHO, | 
DE FORMA A ATENDER AS NECESSIDADES DA CAMARA 

— MUNICIPAL DE VEREADORES DE JOAO ALFREDO/PE 

CLAUSULA QUARTA - DO CRITERIO ORGAMENTARIO: 

As despesas do contrato neste exercicio correrdo à conta da seguinte dotação orgcamentaria 

Orgao: 01 - Poder Legislativo 
Unidade: 0101 - CORPO DELIBERATIVO E SECRETARIA da camara 
01.031.0101.2001 - Manutengao da Secretaria 
3.3.90.35 — Servigos de Consultoria 

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento sera realizado mediante processo regular e em observancia às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposigdes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Em até 30 dias contados do protocolo da nota fiscal, devidamente 
atestados pelo setor competente 

CLAUSULA SEXTA - DOS PRAZOS E DA VIGENCIA: 

O prazo maximo da prestagdo do objeto da contratagdo, que admite prorrogação nas 
condigdes e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, esta abaixo indicado e sera considerado da 
assinatura do Contrato ou equivalente: 

Inicio: 3 (trés) dias 

Conclusão: 07 (sete) meses 

A vigéncia da presente contratagdo sera determinada: até o final do exercicio financeiro de 
2024, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste 

CLAUSULA SETIMA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE: 
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Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referéncia: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as clausulas contratuais e os termos de sua proposta; 

Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo dos servigos, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem 
como o nome dos empregados eventuaimente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
a autoridade competente para as providéncias cabiveis; 

Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeições no curso da 
. execução dos servicos, fixando prazo para a sua correção; 

Pagar a CONTRATADA o valor resultante da prestagéo do servigo, na forma do contrato; 

Efetuar as retencdes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 
que couber, em conformidade com a legislagéo. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATADO: 

Executar os servigos conforme especificagdes do Termo de Referéncia e de sua proposta, 
COM os recursos necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais; 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 
os servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da 

execução ou dos materiais empregados, a critério da Administragéo; 

Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela agdo ou omissdo de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

. dolosa ou culposamente, Ao Poder Legislativo ou a terceiros, 

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servicos a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinagdes em vigor; 

Apresentar a CONTRATANTE, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados que 
adentrardo o órgão para a execugdo do servigo, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de cracha; 

Responsabilizar-se por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e 
as demais previstas na legislagao especifica; 

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientagées da Administragdo, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

Relatar Ao Poder Legislativo toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestagdo dos servicos; 
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Não vpermmr a utili;ação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi
tir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
, 

Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes 

assumidas, todas as condigdes de habilitagéo e qualificaga
o exigidas na contratagéo; 

Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parcialmente, as obri
gagdes 

assumidas, nem subcontratar qualquer das p
restagbes a que esta obrigada, exceto nas 

condigbes se previamente autorizadas pela Admin
istração; 

| Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas 
e determinações em vigor; 

. . Vedar a utilizagdo, na execução dos serviços, de e
mpregado que seja familiar de agente 

publico ocupante de cargo em comissão 
ou fungdo de confianga no órgão Contrata

nte: 

Disponibilizar à Contratante os empregados 
devidamente uniformizados, 

Fornecer os uniformes a serem utili
zados por seus empregados, conforme

 disposto neste 

Termo de Referéncia, sem repassar qu
aisquer custos a estes. 

CLAUSULA NONA - DA ALTERAGAO E EXT
INGAO: 

Este contrato poderá ser alterado com a dev
ida justificativa, unilateraimente pelo Contrat

ante 

ou por acordo entre as partes, nos 
casos € condigbes previstas nos Ar

ts. 124 a 136 e sua 

extinção, formalmente motivada nos autos d
o processo, assegurados o contraditério e 

a 

ampla defesa, ocorrera nas hipoteses 
e disposigdes dos Arts 137 a 139, todos da Lei nº 

14.133/2021. 

Nas alteragdes unilaterais a que se refere o inciso |, do caput do Art. 124, da Lei nº 

14.133/2021, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condigbes contratuais, 

. acréscimos ou supressdes que se fizere
m nos servigos, de até o respectivo limit

e fixado no 

Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor in
icial atualizado do contrato. Nenhum acréscim

o 

ou supressdo podera exceder o limite estabelecido, salvo as supressdes resultantes de 

acordo celebrado entre os contratantes. 

CLAUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratagdo e observadas as condições de adimplemento das 

obrigagdes pactuadas, 0s procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 

Contratante obedecerão, conforme o caso 
as disposicdes do Art. 140, da Lei nº 14.133

/2021 

Por se tratar de servigo, a assinatura do term
o detalhado de recebimento provisorio, se da

ra 

pelas partes, quando verificado o cumprimento da
s exigéncias de carater técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado No caso do termo detalhado de 

recebimento definitivo, sera emitido e assi
natura pelas partes, apenas após o decur

so do 

prazo de observação ou vistoria, que comprov
e o atendimento das exigéncias contratuais, 

não podendo esse prazo ser superior a
 90 (noventa) dias, salvo em casos exc

gpcionais 

devidamente justificados. 
" 



CASA Dr. ARSÊNIO MEIRA VASCONCELLOS 

Poder Legislativo 
—— 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 

O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na 

forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo 

diploma legal, as seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; b — multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por 

cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 

objeto da contratagdo; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por 

qualquer das infragdes administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de 

licitar e contatar no âmbito da Administragao Publica direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsavel pelas infragdes 

administrativas previstas nos incisos Il, III, IV, V, VI e VIl do caput do referido Art. 155, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e — declaragéo de inidoneidade para 

licitar ou contratar no ambito da Administragdo Publica direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infragdes administrativas 

previstas nos incisos VIIl, IX, X, Xl e Xll do caput do referidc Art. 155, bem como pelas 

infragdes administrativas previstas nos incisos |1, I!l, IV, V, VI e VIl do caput do mesmo artigo 

que justifiguem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no & 4° do 

referido Art. 156; f — aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21 

Se o valor da multa ou indenizagdo devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicagdo ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao més, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA COMPENSACAO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado ndo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, sera admitida a 

compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data 

correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratorios devidos em razao 

do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte formula: EM = N x VP x 

|, onde. EM = encargos moratorios; N = número de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e | = indice de 

compensação financeira, assim apurado: | = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do 

IPCA-IBGE acumulado nos ultimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice adotado 

pelo Governo Federal que o substitua. Na hipotese do referido indice estabelecido para a 

compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, sera adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislagéo então 

em vigor. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAGAO E 

GERENCIAMENTO: 

Serdo designados pelo Contratante representantes com atribuicdes de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para%
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fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 

assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições 

DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO: 

CABE AO GESTOR DO CONTRATO: 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 
competente; 

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando a aplicagdo de penalidade 
cabivel, garantindo a defesa prévia a Contratada; 

. c) Emitir avaliação da qualidade do serviço; 

. d) Acompanhar e observar o cumprimento das clausulas contratuais; 

e) Analisar relatorios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

f) Propor aplicagdo de sanções administrativas pelo descumprimento das clausulas 
contratuais apontadas pelos fiscais; 

g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 
observancia das exigéncias contratuais e legais; 

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado; 

i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observancia das clausulas 
contratuais. 

@® cass A FISCAL DO CONTRATO: 

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que ira fiscalizar, principalmente 
de suas clausulas, assim como das condigdes constantes do edital e seus anexos, com 

vistas a identificar as obrigagdes in concreto tanto da administração contratante quanto 
da contratada; 

b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como tragar metas de controle, 
fiscalização e acompanhamento do contrato; 

c) Disponibilizar toda a informagao necessaria, assim como definido no contrato e 

dentro dos prazos estabelecidos; 

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condigdes contratuais 
assumidas, constantes das clausulas e demais condições do Edital da Licitacéo e seus 
anexos, planilhas, cronogramas etc.; 
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e) Comunicar à Administragdo a necessidade de alteragbes do quantitativo do 
objeto ou modificação da forma de sua execugdo, em razão do fato superveniente ou 
de outro qualquer, que possa comprometer a aderéncia contratual e seu efetivo 

resultado; 

f) Recusar servico ou fornecimento irregular, ndo aceitando material diverso 

daquele que se encontra especificado no edital da licitagdo ou respectivo contrato ou 
ordem de servigos/fornecimento, assim como observar, para o correto recebimento, a 

hipétese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e 

aceito pela Administragéo; 

a) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa: 

h) Devera indicar um preposto, pessoa fisica, que devera receber escopo de 

trabalho detalhado; 

) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas 
passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

João Alfredo, Estado de Pernambuco. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 03 (trés) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas 

João Alfredo — PE, 30 de maio de 2024 

TESTEMUNHAS: CONTRATANTE: 

NOME; = / . < 
PF : c 391 144-09 c FREDA; - MUNCIPAL — DE — JoÃO 

NOME: 
CPF: 

WALQUE DUTRA DA SILVA 

CONTRATADO: 

Ul \\r\ Xu. u v\ «. 

- 5 .L_I “ TARDMAIS SST - SAUDE É SEGURANCA 
DO TRABALHO LTDA 

50 137 937 00018 JULLIANA PATRICIA CAVALCANTI DOS 

CARDMAIS SST - SAUDEE URANCA  SANTOS 
DO TRABALHO LT 

R. Padre Rocha, 1 L.A 

São José - CEP: 55.975-140 



03/01/2025, 21:35 Portal Nacional de Contratações Públicas, 

= - Porial Nacionai de Coniratações Pubiicas a 

A > Contratos 

Contrato nº 004/2024 

Uttima atualização 01/10/2024 

Local: Cumaru/PE — Órgão: CUMARU CAMARA MUNICIPAL 

Unidade executora: 929618 - CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CUMARU - PE 

Tipo: Contrato (termo inicia) Receita ou Despesa: Despesa — Processo: 004/2024  Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 01/10/2024 — Data de assinatura: 08/01/2024  Vigéncia: de 08/01/2024 a 31/12/2024 

Id contrato PNCP: 08985418000107-2-000004/2024 — Fonte: Compras.gov.br 

Id contratação PNCP: 08985418000107-1-000004/2024 

Objeto: 

Contracao de empresa para a prestacao de servicos na área de saude e seguranca do trabalho conforme as 

obrigatoriedades das legislacoes trabalhistas e previdenciarias atuais, em conformidade com escopo abaixo. realizando: 

Elaboracao de LTCAT (Laudo Tecnico das Condicoes Ambientais do Trabalho), PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos). 

PCMSO (Programa de Controle Médico de Satide Ocupacional). envios mensais dos eventos de Saúde e Seguranga do 

Trabalho no eSocial, GRO (gerenciamento de riscos ocupacionais) em conformidade com a NRO1, incluindo treinamentos e 

assessoria de saude e seguranca do trabalho prestada a Camara Municipal de Vereadores de Cumaru-PE. 

VALOR CONTRATADO 

R$ 54000.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoajuridica CNPJ/CPF: 50.137.937/0001-81  Consultar sancoes e penalidades do fornecedor 

Nome/Razao social: CARDMAIS SST - SAUDE E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA 

Arquivos Historico 

Nome Data Tipo Baixar 

11D PO04 2024CONTRATO0042024Asses  01/10/2024 Contrato * 

Exbir 5 11delitens Pagina | 1 
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. PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE CUMARU 

Estado de Pernambuco 
Casa José Canizio Gongalves de Lima 

CNPJ: 08.985.418/0001-07 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 004/2024 - CAMARA DE VEREADORES 

CONTRATO N2 004 /2024, 

CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICU, QUE 
FAZEM ENTRE SI A CAMARA DE VEREADORES DE 
CUMARU E A EMPRESA CARDMAIS SST - SAUDE E 
SEGURANCA DO TRARALHO LTDA 

A CAMARA MUNICIPAL DE VEREADQRES DE CUMARU, Estado de Pernambuco, pessoa 
juridica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob nº 08.985.418/0001-07, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. Antônio Américo jesus Mendes 

de Medeiros, brasileiro, solteiro, portador da carteira de identidade nº 5.277.805 - SDS, CPF nº 

009.771.324-47 e do outo lado a empresa CARDMAIS SST - SAUDE E SEGURANCA DO TRABALHO 
LTDA, inscrito no CNP] nº 50.137.937/0001-81, estabelecido a Rua Padre Rocha, N2 197, SALA A, 

São José, Carpina - PE doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 

representada pela Sra, Julliana Patricia Cavalcanti dos Santos, brasileira, solteira, inscrita no 

CPF/MF sob o n? 049.264.995-25, portador do CNH nº 05651859060- DETRAN/PE, tendo em 

vista u que consid v Frocessu Adutinisicativo nº 004/2024 e em vbservandia as dispusigoes da 

Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente CONTRATO, mediante as 

clausulas e condigdes a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 0 objeto da presente contratagdo é a Contragao de empresa para a prestagdo de servicos na 
area de saúde e seguranga do trabalho contorme as obrigatoriedades das legislagoes 

trabalhistas e previdenciarias atuais, em conformidade com escopo abaixo, realizando: 

Elaboração de LTCAT (Laudo Técnico das Condigdes Ambientais do Trabalho), PGR 

(Programa de Gerenciamento de Riscos), PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional); envios mensais dos eventos de Saúde e Seguranga do Trabalho no eSocial, GRO 
{gerenciamento de riscos ocupacionais) em conforimidade com a NROL, induindo 

treinamentos e assessoria de satide e seguranca do trabalho prestada a Cimara Municipal de 

Vereadores de Cumaru-PE. 

1.2. Este CONTRATO vincula-se ao Termo de Referéncia, identificado no preambulo e a proposta 

vencedora. independentemente de transcricio. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA 

Tn ccece_nnn DP 55655-000 

Fone: (81) 3644.1071/ E-mail: camaracumaru(/holmall com 

pn mm v s Gt Um MS MUTUMUNIUS PU LIILALLS @ LU Glayay, 
ou, ainda, clrcunstancla que impeça a liquidagdo da despesa, como, por exemplo, obrigagao tinanceira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-d ap6s a comprovagdo da regularizacdo da situacdo, não acarretando qualquer 6nus para a 
Contratante. 

Fone (81) 3644,107l/E mail: camaracumaru(,hotmaxl.com



.  PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CUMARU 

Estado de Pernambuco 

Casa José Canízio Gonçalves de Lima 
CNPJ: 08.985.418/0001-07 

5.3. — Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.4. Não havendo regularizagio ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverd comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimpléncia da contratada, bem como quanto  existéncia de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

58 Persistindo a irrngnl:ridade' a contratante deverá adotar as medidas necessarias A rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla 

nento, será efetuada a retengdo tributdria prevista na legisiação apli 

5.6. — À Contratada regulatmenie optanie pelo Simpies Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrera a retengdo tributaria quanto aos impostos e contribuicoes abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagao de comprovagao, p
or 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

5.7. — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacio financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte formula: ção da 

EM =IxNx VP, sendo: 

EM = Encargos moratérios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga 
I=indice de compensagdo financeira, assim apurado: 

1=(TX) = (TX/100 
= 3505 

TX = Percentual da taxa anual = Taxa SELIC vigente no momento da apuração; 

6. CLAUSULA SEXTA- REAJUSTE 

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referéncia, 

X0 a este contrato. 

Ao OpiiioResraiss ds Samtos sh Cumard pF . CEP $5655-00 
Av. Ozório Ferreira dos Santos, s/n, Cumaru-PL - CEP 55655-00 

Fone: (81) 3644.1071/ E-mail: camaracumaru@hotmail.com 

ira dos Santos. 8/h Cumaru-PE - CEP 556 ira dos Santos, s/n, Cumaru-PE - CEP 55655-000 
Fone: (81) 3644.1071/ E-mail: camaracumaru@hotmail.com 



. PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE CUMARU 

Estado de Pernambuco 
Casa José Canizio Gongalves de Lima 

CNPJ: 08.985.418/0001-07 

11.1.3. determinada por decisdo arbitral, em decorréncia de clausula compromisséria ou 

compromisso arbitral, ou por decisao judicial, os termos do art. 138, inciso 11, da Lei nº 14.133, de 
2021 

11.2. Os casos de rescisio contratual serdo formalmente motivados, assegurando-se a 

CONTRATADA o direito a prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisio administrativa 

prevista no Art, 138 inciso 1, da Lei nº 14133, de 2021 

Art. 138. A exting¢do do contrato poderd ser: 

11.4.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12.CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- VEDACOES 

12.1. É vedadoà CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

interromper a execucdo contratual sob alegacdo de inadimplemento por parte da 
RATANTE, saivo nos casos previstos em lei. 

13.CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - ALTERAGCOES 

13.1. Eventuais alteragoes contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os acréscimos ou 

supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

o Pibcie aa ic Nantas sh Pi DT . CED 55655_000 Av. Ozório Ferreira dos Santos, s/n, Cumaru-PE - CEP 55655-000 

Fone: (81) 3644.1071/ E-mail: camaracumaru@hotmail.com



. PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE CUMARU 

Estado de Pernambuco 
Casa José Canizio Goncalves de Lima 

CNPJ: 08.985.418/0001-07 

14.CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS. 

14.1.  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢des contidas na Lei 
n? 14133, de [2021, e dem 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Cddigo de Defesa do 
Consumidor - e úviinas e principios gerais dos contratos. 

çãões e contratos adm ções e contrates adm normas federais de | trativos e, 

e PE DS S D A PR 
i5. CLAUSULA DECIMA QUIN 

i5.1. O acompanhamento/Gestão e fiscalização do presente Contrato será reaiizado por servidor 
devidamente indicado pelo gestor, por meio de instrumento préprio, com a finalidade de acompanhar 

e fiscalizar a execução do presente Contrato. 

15.2. Cabera ao gestor do contrato: 

15. . Organizar os custos e prazos dessa mesma contrato; Executar de forma mais econômica e; 

15.2.2. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 

encaminhar o processo administrativo à unidade de contratos, com a solicitação de prorrogação; 

15.2.3. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando 
para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

15.3.  Caberá ao fiscal do contrato: 

15.3.1. Verificar se a execução do objeto do contrato está ocorrendo conforme as normas e 

edimentos previstos no contrato; 

cuntrato cabendo-lhe verificar o cumprimento dos prazos e de outras condi 

das entre contratante e contratado, para que a Adi 

sendo executado o que efetivamente fora pactuado; 

15.3.3. Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços será 

cumprida integrai ou parceladamente; 

15.3.4. Anotar em formulario próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

15.3.5. Receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento; 

15.3.6. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

Av Ot o te sh Ón PB . OTD 55655, Av. Ozório T dos Santos, s/n, Cumaru-PL - CEP 55655-0 sz o 5 
Fone: (81) 3644.1071/ E-mail: camaracumaru@hotmail.com 
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CAMARA MUNICIPAL DE CUMARU 

Estado de Pernambuco 
Casa José Canizio Gonçalves de Lima 

CNPJ: 08.985.418/0001-07 

15.3.7. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua 

responsabilidade; 

15.3.8. Verificar se o prazo de entrega, especiticações e quantidades encontram-se de acordo com o 

estabelecido no instrumento contratual; 

15.3.9. Comunicar a unidade competente eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execugao do 

objeto, bem como os pedidos de prorrogagio, se for o caso; 

15.3.10. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no 

contrato: 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA- PU 

161 Incumhird 3 CONTRATANTE providenciar a publicacio deste instrumento, por evtrato, no 

Diério Oficial do Municipio, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

17.CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO 

17.1. É eleito o Foro da comarca de Cumaru - PE para dirimir os litigios que decorrerem da 
execugdo deste contrato que ndo possam ser composios peia conciliagdo, conforme ari. 138 da Lei nº 

14.133/2021. 

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Cumaru, 08 de janeiro de 2024 

ANTONIO AMERICO JESUS MENDES DE CARDMAIS SST - SAUDE E SEGURANCA 

MEDEIROS DO TRABALHO LTDA 
PRESIDENTE DA CAMARA CNPJ N¢50.137.937/0001-81 

P/ CONTRATANTE -CONTRATADA - 

Av ório Ferreira dos Santos. s/n. Cumara-:PE - CEP 65655 000 Av. Ozório Feiicira dos Santos, s/n, Cumaru-PL - CEP 55655-000 

Fone: (81) 3644.1071/ E-mail: camaracumaru@hotmail.com
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https:/tomeconta.icepe.tc.br/fornecedor/?cpfCnpj=50137937000181&nomeFomnecedor=CARDMAIS SST - SAUDE E SEGURANCA DO TRABAL.. 

Fornecedor - TomeConta 

DADOS GERAIS 

Empenho: 0000222 

Unidade Jurisdicionada: Camara Municipal de Macaparana 

Unidade Orgamentaria: CAMARA MUNICIPAL CORPO DELIBERATIVO 

Historico Empenho: VALOR QUE SE EMPENHA RELATIVO A PRESTACAO DE SERVICOS 
ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA DE SEGURANCA DO TRABALHO, MEDICINA DO TRABALHO 
E DE SAUDE OCUPACIONAL, CONFORME AS OBRIGATORIEDADES DAS LEGISLACOES 
TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS ATUAIS, EM CONFORMIDADE COM ESCOPO ABAIXO, 
REALIZANDO: ELABORACAO DE LTCAT (LAUDO TECNICO DAS CONDICOES AMBIENTAIS DO 
IRABALHOU), PGR (PROGRAMA DE GERENCIAMEN | O DE RISCOS), PCMSO (PROGRAMA DE 

CONTROLE MEDICO DE SAUDE OCUPACIONAL); ENVIOS MENSAIS DOS EVENTOS DE SAUDE E 
SEGURANCA DO 

Data Empenho: 18/11/2024 

CPFICNPJ do Credor: 50.137.937/0001-81 

Nome/Razio Social: CARDMAIS SST SAUDE E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA 

CARDMAIS SST SAUDE E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA 

Fonte de Recurso: Outros Recursos não Vinculados 

CLASSIFICAGAO 

Função: Legislativa 

Subfunção: Ação Legislativa 

Programa: PROCEDIMENTOS DO LEGISLATIVO 

Ação: MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE MAC 

Categoria Econômica: Despesa Corrente 

Natureza de Despesa: Outras Despesas Correntes 

Modalidade de Aplicação: Aplicações Diretas 

Elemento de Despesa: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Subelemento de Despesa: SEM SUBELEMENTO 

TOTAL EMPENHADO: R$ 4.500,00 

Descrição Data Empenho Valor Empenhado (R$) 

Empenho 18/11/2024 R$4.500,00 

TOTAL LIQUIDADO: R$ 4.500,00 

Descrição Número Data Liquidação Valor Liquidado (R$) 

34



03/01/2025, 21:38 Fornecedor - TomeConta 

Liquidação i 1871172024 

"" Tribunal de Contas 
m h NAM 

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

Rua da Aurora, 885. Boa Vista, Recife. PE 

. Escola de Contas Publicas l TCE 

Escola de Contas Publicas Prof. Barreto Guimarães 

Av Jornalista Mário Melo, 9o, Recife-PE 

CEP: 50.040-010 

https://tomeconta.tcepe.tc.brifomecedor/?cpfCnpi=5013793700018 18&nomeFornecedor=CARDMAIS SST - SAUDE E SEGURANCA DO TRABAL... 4/4
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A > Contratos 

Contrato n® 005/2024/2024 

Uitima atuatizacdo 12/06/2024 

Local: Cupira/PE — Órgão: CUPIRA CAMARA MUNICIPAL  Unidade executora: 1 - CUPIRA CAMARA MUNICIPAL 

Tipo: Contrato (termo inicial/ — Receita ou Despesa: Despesa  Processo: 006/2024  Categoria do processo: Servicos 

Data de divulgação no PNCP: 12/06/2024  Data de assinatura: 21/05/2024  Vigéncia: de 21/05/2024 a 21/05/2025 

Id contrato PNCP: 08653503000178-2-000003/2024  Fonte: Mk Tecnologia e Seguranca 

Id contratagao PNCP: 08653503000178-1-000006/2024 

Objeto: 

PRESTAÇÃO DE SERVICOS DE SAUDE E SEGURANCA DO TRABALHO ATENDENDO AS LEGISLAGOES TRABALHISTAS E 

PREVIDENCIIARIAS ATUAIS E COM ENVIO DE RELATORIOS AO E-SOCIAL 

VALOR CONTRATADO 

R$ 42000.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoajuridica CNPJ/CPF: 50.137.937/0001-81  Consultar sanções e penalidades do forn r 

Nome/Razão social: CARDMAIS SST 

Arquivos Histórico 

Nome Data Tipo Baixar 

. contrato 005 cupira 12/06/2024 Contrato t 

Exibir 5 j 1-1de Litens Pagina 

hitps:lprcp. gov.briapplcontalos/08B535030001 78202413 



mú "E | PODER LEGISLATIVO 
b 4 CAMARA MUNICIPAL DE CUPIRA 

- “CASA MANOEL JOAQUIM DA SILVA" 
AV 
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FE 

A UM iluta'do T o de Contrato 
—— — — —— 

CONTRATO Nº.005/2024, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO, A CÂMARA 
MUNICIPAL DE CUPIRA/PE E, DE OUTRO, A 
EMPRESA CARDMAIS SST- SAUDE E 
SEGURANCA DO TRABALHO LTDA, NA 
FORMA ABAIXO ADUZIDA. 

A Câmara Municipal de Cupira, no Estado de Pernambuco, pessoa juridica de direito piblico, com 

sede na rua Desembargador Felismino Guedes, n°. 2, Centro, Cupira — PE, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n°. 08.653.503/0002-78, neste ato representado pelo Presidente, Sr. EMERSON FERREIRA 

CALADO, brasileiro, casado, portador do CPF/MF nº 025.243.484-66 ¢ da CI nº 5.403.745 SSP/PE. 

residente e domiciliado na avenida Presidente Vargas, nº 22 - A, Centro, Cupira/PE, neste ato 

denominado CONTRATANTE, e a empresa CADMAIS SST- SAUDE E SEGURANGCA DO 

TRABALHO LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 50.137.937/0001-81, estabelecida na Ru Padre Rocha, 

1197 Sala A, São José, Carpina, CEP: 55.815-140, doravante de denominada CONTRATADA, neste 

ato representada por seu representanie iegal, JULLIANA PATRICIA CAVALCANTI DOS SANTOS, 

brasileiro, casado, empresario, inscrito no CPF nº 049.264.995-25 , Habilitagdo n° 05651859060, têm 

entre si justo e acordado, celebrar o presente contrato, tendo em vista o que consta na dispensa de valor 

de nº 00572024, e em observincia as disposigdes do art. 75, inciso Il, da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cldusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. prestagdo de servigos na área de saúde e seguranga do trabalho conforme as obrigatoriedades 

das legislagdes trabalhistas e previdencidrias atuais, em conformidade com escopo abaixo, 
realizando: Elaboração de LTCAT (Laudo Técnico das Condigdes Ambientais do Trabaiho), 

PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos), PCMSO (Programa de Controle Médico de 

Saúde Ocupacional); envios mensais dos eventos de Saúde e Seguranga do Trabalho no e- 

Social, GRO (gerenciamento de riscos ocupacionais) em conformidade com a NRO1, incluindo 

treinamentos e assessoria de saúde ¢ seguranga do trabalho, por dispensa de licitagdo, conforme 

condigBes, quantidades ¢ exigéncias estabelecidas no termo de referência. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA 

2.1. O prazo de vigéncia do presente instrumento é de 12 (doze) meses, contado a partr da data da assinatura. 

22 A prorrogação poder4 ser admitida nos termos do artigo 107 da | ei Federal nº 14.133/2021, mediante a 

prévia justficativa da autoridade competente. 

SRS, 

Rua Desembargador Felismino Guadas, 02 - Centro Cupira (PE) 

CEP 55460 000TEL (81) 3738-1627E-MAIL: secrotarizídcamaracupira po gov br 
NP | N° 08 6SA SOVONO TA 

Digitalizado com CamScanner
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2.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data limite do orçamento estimado 

elaborado pela CONTRATANTE. 

2.5. Os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano contado da data limite do 

orçamento estimado elaborado pela CONTRATANTE, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCÁ), exciusivamente para as obrigações iniciadas e conciuídas após a ocorrência da 

anualidade. 

2.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos 

financeiros do ultimo reajuste. 

2.7. No casc de atraso ou ndo divulgagio do Indice de reajustamento, a CONTRATANTE pagara a 

CONTRATADA a importancia calculada pela última variagao conhecida, liquidando a diferenga correspondente 

tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar meméria de calculo 

referente ac reajusiamento de pregos do valor remanescenie, sempre que este ocoirer. 

2.8. Nas aferições finais, o Indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

2.9. Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma ndo possa mais 

ser utilizado, sera adotado, em substituição, o que vier a ser determinado peia legisiagao entao em vigor. 

2.10. Na auséncia de previsao legal quanto ao Indice substlituto, as partes elegerão novo Indice oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

2.11. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

2.12. Os pregos ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do objeto. 

2.13. O prego ajustado também podera sofrer correção desde que reste comprovada a ocorréncia de quaisquer 

das hipóteses previstas na alinea “d", do inciso Il, do art. 124, da Lei n® 14.133, de 2021. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRECO E DO PAGAMENTO 

3.1. O valor global anual deste contrato ¢ de R$42.000,00 (quarenta ¢ dois mil reais), em R$3.500,00 

{trés mil ¢ quinhentos reais) mensais, conforme proposta da CONTRATADA integrantc deste 

instrumento, inclusos todos os impostos, encargos, taxas, seguros e demais despesas necessdrias a sua 

execução. 

3.2. O pagamento será processado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, devidamente 
atestada pelo CONTRATANTE, por meio de nota de empenho, mediante transferência bancária. 

3.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento nté n data do efetivo pagamento, 

CLAUSULA QUARTA - DO FORNECIMENTO DO OBJETO 

4.3. O servigo comegara a ser prestado pela contratada em até 48 (quarenta e oito) horas, contados 
após 2 celebração do con! de do fiscal de contrato o acompanhado de 

Termo de Recebimento. 

P " ” . ) 
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4.3.1. Consiaiadas irregularidades no fomecimenio, a CONTRATANTE podera: 

4.3.1.1. Se disser respeito à especificagio, rejeitd-los no todo ou em parte, determinando sua 
readequação ou rescindindo a contratagdo, sem prejuizo das penalidades cabiveis. 

4.3.1.2. Na hipétese de readequagiio, a CONTRATADA deverd fazé-lo em conformidade com a 

indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (trés) dias, contado da notificagdo por 
escrito, mantido o prego inicialmente contratado. 

4.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias uteis após o 

recebimento provisério, uma vez verificado o atendimento integra! das especificações contratadas. 

CLAUSULA QUINTA - DA FISCALIZACAO 

5.1. A fiscalização do contrato serd exercida por representante da Contratante, o Sra. Maria Edileuza 

Barboza de Melo, mat. 305, a qual competira dirimir as dúvidas que surgirem no curso da vigéncia do 

contrato e tudo dará ciéncia à Contratada, conforme artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

5.2. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade do licitante 

vencedor pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros em razão da execugdo do 

contraio em conformidade com o artigo 120 da Lei 14.133/2021. 

5.3. As decisdes e providéncias que uitrapassarem a competéncia do representante deverio ser 

solicitadas a seus superiores em tempo habil para adoção das medidas convenientes. 

CLAUSULA SEXTA — DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS 

6.1. As despesas decorrentes deste contrato correrdo por conta da seguinte dotação orgamentiria: 

10 - PODER LEGISLATIVO 
1002 - CORPO DELIBETATIVO 
01- LEGISLATIVA 
01 031 - AGAO LEGISLATIVA 
01 031 0101 - GESTAO ADMINISTRATIVA DA CAMARA 
3.3.90.30.00 — OUTROS SERVIGOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

CLAUSULA SETIMA - DAS OBRIGACOES 

7.1 DA CONTRATANTE 

7.1.1. Acompanhar e fiscalizar a exccução do objeto deste contrato; 

7.1.2. Efetivar a satisfação do crédito da CONTRATADA, nos precisos termos dispostos neste 

instrumento; 

7.1.3. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados  pela 

CONTRATADA, pertinentes ao objeto do presente pacto. 

" a A o a ee ) 
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7.1.4. Comunicar imediatamente 8 CONTRATADA qualquer irreguiaridade constatada na execução 

do objeto, utilizando-se da forma escrita, para que esta possa tomar as medidas necessárias. 

7.1.5. Zelar pelo conteúdo dos produtos contratados, não transferindo acesso ou divulgando seu 

conteúdo a terceiros, sem prévia e expressa autorização da CONTRATADA. 

7.1.6. Notificar à CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre a intenção de aplicação de 

muitas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

7.1.7. Fomecer atestado de capacidade técnica quando solicitado. desde que atendidas as obrigações 

contratuais. 

7.2 DA CONTRATADA 

7.2.1. fornecer os itens de acordo com sua proposta, normas legais e cldusulas deste contrato, o objeto 

contratado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas obrigações; 

7.2.2. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato; 

7.2.3. Manter, durante toda a execugdo deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condigdes de habilitagdo e qualificagdo cxigidas para a contratagdo. 

7.2.4. Responsabilizar-se civil, adminisirativa e penalmente, por quaisquer danos e ou prejuizos 

materiais ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus empregados ou preposto, ao 

CONTRATANTE ou a terceiros. 

7.2.5. Manter canal de atendimento para representi-la durante a execução do contrato e para 

iniermediar as solicitações entre as paries, realizada sempre que possivel medianic mensagens 

eletronicas/e-mails, o qual devera ser aceito pelo CONTRATANTE. 

7.2.6. Notificar à CONTRATANTE sobre a ocorréncia de quaisquer irregularidades ou sobre a 

indisponibilidade da ferramenta, durante a execução e vigéncia do contrato. 

7.2.7. 1 Cumprir o contrato conforme previsto no termo de referéncia, no aviso de contratação e neste 

instrumento, com todo zeio, diiigéncia e honestidade, observada a legisiagdo vigente, resguardando os 

interesses da Camara Municipal de Cupira-PE. 

7.2.8. A Contratada fica obrigada a efetuar a qualquer tempo e a critério da Camara Municipal de 

Cupira-PE, a adequação da aquisigdo, por ventura apresentarem divergéncias com as especificagdes 

definidas neste termo de referéncia, no aviso e contrato, sem quaiquer 6nus para o Poder Legisiativo, 

7.2.9. Serdo de inteira responsabiiidade da Contratada, as despesas decorrentes com frete, transporte e 

demais custos advindos da entrega, emplacamento, bem como despesas com montagem, desmontagem 

e remoção do equipamento novo, ou do que eventualmente for substituido e daquele que vier em seu 

iugar, nos prazos esiabeiecidos. 
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7.2.10. Apresentar as certiddes mencionadas nos documentos de habilitação, na ocasido da entrega da 

Nota Fiscal; 

7.2.11 A recusa da Contratada em recother os encargos fiscais ¢ trabathistas, autoriza a rescisão 

unilateral o presente Contrato, bem como retenção dos valores devidos a titulo de encargos e impostos 

¢ a contratada não terá direito a qualquer tipo de indenizagdo, ficando ainda sujeita as penalidades 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.2.12. Responsabilizar-se por danos ou prejuizos pessoais ou materiais que, por ventura venham a ser 

causados à Camara Municipal de Cupira/PE. 

7.2.13. Manter, durante toda a execugdo do objeto, em compatibilidade com as obrigagdes por ele 

assumidas, todas as condigdes de habilitagdo e qualificação exigidas na licitagdo. 

7.2.14. Obedecer no ato da entrega as condições ofertadas na proposta de prego, tais como: marca, 

modelo, versdo, fabricante, iipo de apresentação e procedéncia do bem. 

CLAUSULA OITAVA — BASE LEGAL 

8.1. A presente contratagio encontra-se fundada no art. 75, inciso I, da Lei 14.133/2021, 
inexigibilidade de licitagiio devidamente justificada no Processo Administrativo nº 003/2024. 

CLAUSULA NONA - EXTINCAO 

9.1. A extingdo do presente Contrato poderd ocorrer: 

a) por ato unilateral e escrito da Administragdo, exceto no caso de descumprimento decorrente de 

sua prépria conduta; 

b) de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comité 

de resolugdo de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisdo arbitral, em decorréncia de cldusula compromissoria ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

9.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivades, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia ampla defesa e ao contraditério. 

9.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de extingdo determinada 

por ato unilateral da CONTRATANTE prevista no art. 139 da Lei nº 14.133/2021. 

9.4. O termo de rescisdo serd precedido de Relaidrio indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

1 - Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

111 - Indenizagdes e multas 

CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES 

< SSTA 
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10.1. Em conformidade com o estabelecido nos Artigos 155 ¢ 156 da Lei nº 14.133/2021, a Contratada 

que descumprir as condigdes deste instrumento ficard sujeita às seguintes penalidades: 

L. Pelo atraso injustificado Multa moratéria de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por 
dia de atraso injustificado do inicio de sua execugdio, até o limite máximo de 2% (dois por cento). 
Acima do limite aqui estabelecido, caracterizard inexecução total da obrigação assumida; 

11 Multa compensatéria de 10% (dez por cento) sob o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

III. Pela inexecugiio total ou parcial das condigdes deste CONTRATO, a Administragiio poderd 

garantida a prévia c ampla defesa, aplicar as seguintes sanções: 

a. Adverténcia; 

b. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação, a juízo da Administração; 

¢. impedimento de licitar ¢ contratar com a Adminisiraglo por prazo ndo superior a 03 (irés) anos; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica, pelo prazo 

minimo de 3 (trés) anos e máximo de 6 (scis) anos. 

10.2. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que 

mesma fizer jus, acrescida de juros moratérios de 1% (um por cento) ao més. Caso a contratada não 

tenha nenhum valor a receber da CONTRATANTE, ser-lhe-á concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados de sua NOTIFICAGAO, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo 

efctuado o pagamento, poderd a Adminisiragdo proceder à cobranga judicial da muita. 

10.3. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais 

danos, perdas ou prejuizos que seu ato punivel venha causar à Administragdo. 

10.4. A aplicação das multas independerd de qualquer interpelagdo judicial, sendo exigivel desde a data 

do ato, fato ou omissdo que ihe tiver dado causa, apés instauragdo de Processo Administrativo 

respeitados os dircitos a ampla defesa e ao contraditério. 

10.5. As multas e penalidades serdo aplicadas sem prejuizo das sangdes civeis ou penais cabiveis, ou 

processo administrativo. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAGOES 

i1.1. Eveniuais aiieragdes coniraiuais reger-se-ão peia discipiina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

11.2. A CONTRATADA ¢ obrigada a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos ou 

supressdes que se fizerem necessdria, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

11.3. As supressdes resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderdo exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

- — 2 == 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

12.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021 ¢ demais normas federais de licitações ¢ contratos administrativos, pelo Decreto 

Legislativo Municipal Nº 08/2023 ¢, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

$.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contraios. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO 

12.1. incumbirá & CONTRATANTE providenciar a publicação desie insirumenio, em sua 

integralidade, no Portal Nacional de Contratações Públicas, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 

2021 e no sítio eletrônico oficial do órgão. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. As partes coniratantes elegem o Foro da Comarca de Cupira/PE, para dirimir os litigios que decorrerem 

da execug3o deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §12 da Lei nº 

14.133/2021. 

E estando assim as partes, justas ¢ acordadas, assinam o presente Termo de Contrato em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzam seus efeitos legais. 

Cupira, 21 de maio, 2024. 

Emerson Ferrcira Calado 

Pregidente da Cimara Municipal de Cupira 

CONTRATANTE 

Juliana Patricia Cavaicanti dos Santos 

CARDMAIS SST- SAUDE E SEGURANCA DO TRABALHO LTDA. 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

NOME:; 

CPF: 

NOME: 

CPF: 
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CONTRATO Nº 20259005 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 2025.01.15.02DE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.01.06.002DE 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O(A) 
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE E AUCONT - SERVICOS AVANCADOS S/S 
LTDA. 

O(A) CAMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, com sede no(a) AV 

PREFEITO MAURICIO BRASILEIRO, S/N, Parque Liberdade, São Gonçalo do 

Amarante / CE, inscrito(a) no CNPI/MF sob o 35.004.696/0001-09, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a) JOSE ANDERSON PASSOS DA COSTA, doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) AUCONT - SERVICOS AVANCADOS S/S LTDA, 

inscrito(a) no CNPJ/MF Nº 11.637.077/0001-93, sediado(a) no(a) RUA ALBERT SABIN, 

41, LOJA: 04, PATRIOLINO RIBEIRO, Fortaleza / CE - CEP: 60.810-060, doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ALEXANDRE 

BEZERRA ALENCAR, inscrito no CPF nº CPF/MF Nº 811.853.403-00, tendo em vista o 

que consta no Processo nº 2025.01.06.002DE e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica de Licitação nº 2025.01.15.02DE, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Prestação de Serviços em 

Segurança do Trabalho, a fim de elaborar o LTCAT (Laudo Técnico das Condições do 
Ambiente de Trabalho) e acompanhamento contínuo das informações da Gestão de 

SST para o eSocial (S-2240), a fim de realizar a Gestão de SST - Saúde e Segurança 

do Trabalho para o eSocial., conforme especificagoes e quantitativos estabelecidos 

no Termo de Referência, anexo do Aviso de Cntratação Direta. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica de 

Licitação, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente 

de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

SEQ DESERY TARC A UN ot voUNE VLKA 

Plestacac de Serv 
Ttabalho, a fim d 
Técnco das Co: 

em Segurança do 
ar o LTCAT (Laudo 
do Ambiente  de 

Tiabalho) e acompanhamento continuo das  servicas é ” 
: Serviço 6 9.900,00 59.400.00 

. nações da Gestão de SST para o eSocial — proprios 
a fim de realizar a Gestão de SST 
Segurança do Trabalho para o 

b Trabolho, « lm de 



Valor total: 59.400,00 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo 
de Referência, com inicio na data de 20 de janeiro de 2025 e encerramento em 20 - 
dejulho de 2025, prorrogavel na forma do art. 107 da Lei nº 14.133 de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. 0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 59.400,00 (cinquenta-e.. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administracao, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratacao. 

4. CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORCAMENTARIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratacao estao programadas em 

dotacao orcamentaria propria. prevista no orçamento do(a) Camara Municipal de 
Sao Goncalo do Amarante, na classificacao abaixo: 0101.01.031.0084.2.001 - 
Manutencao das Atividades do Poder Legislativo, R$ 59.400,00 no elemento de 
despesa 33903905: Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Jjuridica, Servicos 
Técnicos Profissionais; 

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condicoes a ele referentes 
encontram-se no Termo de Referéncia/Projeto Basico, Anexo | do Aviso de Dispensa 
Eletronica nº 2025.01.15.02DE. 

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de 

um ano contado da data do or¢amento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, oS precos iniciais serao reajustados, mediante a aplicacdo, pelo 

contratante, do indice do IGPM, exclusivamente para as obrigacoes iniciadas e 

concluidas apds a ocorréncia da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano 
sera contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou nao divulgacao do(s) indice (s) de reajustamento, o 

contratante pagara ao contratado a importancia calculada pela ultima variacdo 

conhecida, liquidando a diferenca correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

indice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas afericoes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(&o), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).



6.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma nao possalm) mais ser utilizado(s), sera(ao) 

adotado(s), em substituicao, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislacao 

entac em vigor. 

6.7. Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes 

elegerao novo indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 

por meia de termo aditivo. 

6.8. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

7. CLAUSULA SETIMA - GARANTIA DE EXECUCAO 

7.1. Não havera exigéncia de garantia de execugao para a presente 
contrata¢ao 

8. CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto sao aquelas previstas 
no Termo de Referéncia/Projeto Basico, Anexo | do Aviso de Dispensa Eletronica nº 
2025.01.15.02DE. 

9. CLAUSULA NONA - FISCALIZACAO 
9.1 A fiscalizacdo da execucao do objeto sera efetuada por 

Comissao/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no 

Termo de Referéncia/Projeto Bdasico, Anexo | do Aviso de Dispensa Eletronica de 
Licitagao nº 2025.01.15.02DE. 

10. CLAUSULA DECIMA - OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 
previstas no Termo de Referéncia/Projeto Basico, Anexo | do aviso de Contratacao 
Direta n® 2025.01.15.02DE. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - SANCOES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes a execugao do contrato sdo aquelas previstas no 
Termo de Referéncia/Projeto Basico, Anexo | do aviso de Contratacao Direta nº 

2025.01.15.02DE. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - EXTINCAO 

12,1. O presente Termo de Contrato podera ser extinto nos termos dos arts. 
106 e 137, combinado com o art. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 

12,2. Os casos de rescisao contratual serao formalmente motivados, 
assegurando-se a CONTRATADA o direito a prévia e ampla defesa. 

12,3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos 
previstas no art. 104 da Lei 14.133, de 2021. 

124. O termo de rescisdo serd precedido de Relatorio indicativo dos 
seguintes aspectos, conforme o caso:



12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e muitas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos 
bens/produtos sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos 
do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, respeitado o art. 129 da Lei nº 14.133, de 2021.. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serao decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposicdes contidas na Lei n? 14.133, de 2021 e demais normas federais de 

licitagoes e contratos administrativos e normas e principios gerais dos contratos. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICACAO 

16.1. Incumbira a CONTRATANTE providenciar a publicacao deste 
instrumento, por extrato, na Imprensa Oficial, no sitio eletronico e no Portal 
Nacional de Contratações Publicas (PNCP), no prazo previsto no art. 94 Lei n° 
14.133, de 2021. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de São Gongalo do Amarante para dirimir os 
litigios que decorrerem da execucao deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliagdo, conforme art. 151, da Lei nº 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 
pelos contraentes. 

SÃO GONÇALO DO AMARANTE/CE, 20 de janeiro de 2025.



TM KL " ol Ve 

CAMARA MUNICIPAL DE SA‘O‘ GONCAL:) DO AMARANTE 

CNPJ/MF Nº 35.004.696/0001-09 

JOSE ANDERSON PASS0S DA COSTA 

Responsavel legal da CONTRATANTE 

ALEXANDRE BEZERRA ALENCAR 
SOCI0 DIRETOR 

AUCONT -Sarv. Avancados SS LTDA 
CNP): 11.637.077/0001-93 

CRC-CE 815/09 

AUCONT - SERVICOS AVANCADOS S/S LTDA 

CNPJ/MF Nº 11.637.077/0001-93 

ALEXANDRE BEZERRA ALENCAR 

Responsavel legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 



EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.01.06.002DE - CONTRATO Nº 

20259005 - ORIGEM: Dispensa Nº 2025.01.15.02DE- CONTRATANTE: 

CAMARA MUNICIPAL DE SAO GONCALO DO AMARANTE - 

CONTRATADA(O).....: AUCONT - SERVICOS AVANCADOS S/S LTDA OBJETO: 

Prestacao de Servicos em Seguranca do Trabalho, a fim de elaborar o 

LTCAT (Laudo Técnico das Condicées do Ambiente de Trabalho) e 

acompanhamento continuo das informacoes da Gestao de SST para o 

eSocial (5-2240), a fim de realizar a Gestao de SST - Saude e Seguranca 

do Trabalho para o eSocial. - VALOR TOTAL: R$ 59.400,00 (cinquenta e 

nove mil, quatrocentos reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

0101.01.031.0084.2.001 - Manutencao das Atividades do Poder 

Legislativo, R$ 59.400,00 no elemento de despesa 33903905: Outros 

Servigos de Terceiros - Pessoa Juridica, Servicos Técnicos Profissionais; - 

VIGENCIA: de 6 meses - DATA DA ASSINATURA: 20 de janeiro de 2025



E 
Câmara Miinicipal Us Rifsiião 

AUTORIZAÇÃO 

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores do Ribeirão/PE, no uso de suas 

atribuições legais, considerando o Documento de Formalização de Demanda - DFD em sua 

comunicação interna, AUTORIZA a abertura de Processo Administrativo — Contratação 

Direta (DISPENSA), fundamentada no Art. 75, 11, Lei nº. 14.133/2021, para a Contratação 

de empresa especializada em prestação de serviços de Gestão de Segurança e Saúde do 

Trabalho (SST), para atender as necessidades da Câmara de Vereadores do 

. Ribeirdo/PE. Devendo ser observadas as normas contidas Lei Federal nº. 14.133/2021. 

Outrossim, recomenda que o processo seja conduzido com observincia dos 

procedimentos legais. 

Ribeirdo/PE, 23 de janeiro de 2025. 

Edgar José da Silva Neto 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores do Ribeirdo/PE 


